
LEI Nº 1.518, DE 2 DE OUTUBRO DE 2025


DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MARACAJÁ/SC, E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
[bookmark: _GoBack]

ANIBAL BRAMBILA, Prefeito Municipal de Maracajá/SC, no uso das suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º O agente político e o servidor público do Poder Executivo do Município de Maracajá/SC que se deslocar a serviço, da localidade onde tem exercício para outro ponto do território nacional, fará jus, além do transporte, à percepção de diária a título de indenização de despesas de alimentação, hospedagem e estacionamento dos veículos oficiais, segundo as disposições desta Lei, observados os seguintes limites e valores:

	
REFERENCIA
	NO ESTADO VALOR COM PERNOITE
	NO ESTADO VALOR SEM
PERNOITE
	FORA DO ESTADO VALOR COM PERNOITE
	FORA DO ESTADO VALOR SEM PERNOITE
	
DISTRITO FEDERAL


	PREFEITO E VICE-PREFEITO
	R$ 600,00
	 R$ 400,00
	R$ 800,00
	R$ 500,00
	R$ 1.000,00

	SECRETÁRIOS,DIRETO-
RES E ASSESSORES MUNICIPAIS.
	R$ 450,00
	R$ 300,00
	R$ 600,00
	R$ 350,00
	R$   800,00

	CHEFES DE DEPARTAMENTOS 
	R$ 350,00
	R$ 180,00
	R$ 400,00 
	R$ 200,00
	R$   600,00

	DEMAIS SERVIDORES
	R$ 300,00
	R$ 150,00
	R$ 380,00
	R$ 190,00
	R$   500,00



Art. 2º A concessão de diária será sempre instruída com a solicitação do agente político ou do servidor público, dela constando o roteiro de viagem, e será sempre autorizada pela autoridade competente.

§ 1° O número de diárias será igual ao número de dias em que o Prefeito e Vice-Prefeito, Secretários, Diretores, Assessores, Chefes de Departamentos e demais Servidores Públicos Municipais ficarem fora, a serviço do Município.

§ 2° As despesas com transporte que trata o Artigo 1°, serão custeadas pelo Município, não estando às mesmas inclusas nas diárias.

Art. 3° Em caso de deslocamento temporário do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Assessores, Diretores, Chefes de Departamento e Servidores Municipais, para fora do território municipal a serviço do Município, não ultrapassar as 08(oito) horas e não houver pernoite no local de destino, será realizado apenas o reembolso das despesas com alimentação e estacionamento dos veículos oficiais, limitado em até 50% (cinquenta por cento) do valor estipulado para diárias, sem pernoite.

Parágrafo único. Quando do retorno do deslocamento, deverão ser apresentados documentos que comprovem a efetiva realização da viagem que fora realizado os trabalhos podendo ser: 

a) nota Fiscal e/ou Cupom Fiscal que comprove o deslocamento; 
b) certificado de conclusão de Curso se está for à razão do deslocamento; 
c) comprovação de participação em cursos, reuniões, assembleias, audiências e demais eventos relativos ao serviço público.

Art. 4° A comprovação das despesas será realizada mediante apresentação do roteiro de viagem pelo interessado, devidamente autorizado pela autoridade competente, juntando os documentos necessários indicados no Parágrafo único do Artigo 3º que comprovem a sua efetivação de estadia no município de destino, no prazo de até 2 (dois) dias úteis a contar do dia subsequente ao retorno.

Parágrafo único. Não será permitido para comprovação das diárias despesas extras, como por exemplo: bebidas alcoólicas, cigarros, balas e guloseimas e despesas equivalentes.

Art. 5º O Poder Executivo do Município de Maracajá/SC atualizará anualmente por Decreto os valores das diárias constantes e fixados na tabela do Artigo 1º, com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE ou índice sucedâneo, considerando o período dos últimos 12 (doze).

Art. 6º As despesas decorrentes da execução das disposições desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do Município de Maracajá/SC, suplementadas, se necessário, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, observando-se para este fim, o disposto nos Artigos 40, 41, 42 e 43, todos da Lei Federal nº 4.320/1964 ou na legislação sucedânea.

Art. 7º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a expedir os atos necessários para estabelecer normas complementares à execução da presente Lei e às regulamentações necessárias.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 1.178/2019.


Município de Maracajá/SC, Gabinete do Prefeito, 2 de outubro de 2025.
 

 
ANIBAL BRAMBILA
Prefeito Municipal
  

Registrada e Publicada a presente Lei na Secretaria Municipal da Administração em 2 de outubro de 2025.


 
VLADIMIR BORGES BITENCOURT
Secretário de Administração



